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RESUMO

Objetivou-se divulgar e discutir a Carta dos Direitos dos Usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), com pacien-
tes e familiares que buscaram atendimento em serviço público hospitalar. Optou-se pela pesquisa-ação, com abor-
dagem qualitativo-construtivista, que propõe a participação coletiva e ação planejada com ênfase na mudança de
uma situação. A coleta de dados ocorreu concomitantemente às discussões com os usuários da saúde, no decorrer
do ano de 2007, durante encontros semanais de aproximadamente uma hora. As falas codificadas e analisadas
resultaram em três eixos temáticos: direitos e deveres dos usuários; qualificação profissional; acolhimento em
saúde. Concluiu-se que a carta dos direitos dos usuários do SUS se coloca como um dispositivo importante para o
cidadão conhecer os seus direitos de acesso ao sistema de saúde, bem como contribuir de forma critica e co-
responsável nas discussões e delineamentos em prol de um sistema de saúde mais resolutivo e eficaz.

Descritores: Sistema Único de Saúde. Direitos do paciente. Participação comunitária. Pesquisa em enfermagem.

RESUMEN

El objetivo es divulgar y discutir la carta de los derechos de los usuarios del Sistema Único de Salud (SUS), específicamente
con los pacientes y los familiares que buscan atención en el servicio hospitalario. Se optó por la investigación-acción, con
abordaje cualitativo-constructivista, que propone la participación y acción colectiva planificada con énfasis en los cambios de
una situación. La recolección de la información ocurrió concomitantemente con las discusiones con los usuarios de salud,
durante el año 2007, se llevaron a cabo encuentros semanales de aproximadamente una hora. Los cuales fueron codificados y
analizados en tres ejes temáticos: derechos y deberes de los usuarios; cualificación profesional; acogimiento en salud. La carta
de los derechos de los usuarios del SUS se pone como un dispositivo importante para que los ciudadanos conozcan sus derechos
de acceso al sistema de salud, como contribuir de forma crítica y co-responsable en las discusiones y delineamientos en pro de un
sistema de salud más resolutivo y eficaz.

Descriptores: Sistema Único de Salud. Derechos del paciente. Participación comunitaria. Investigación en enfermería.
Título: Pacto en defensa de la salud: divulgando los derechos de los usuarios por la investigación-acción.
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INTRODUÇÃO

As discussões em torno do Sistema Único de
Saúde (SUS) são amplas e crescentes, envolvendo
desde gestores, trabalhadores e a necessidade de
articular a sociedade, usuários em geral, no intuito
de construir políticas públicas mais efetivas e re-
solutivas.

Há mais de 10 anos emerge no Brasil um mo-
vimento pela humanização da atenção à saúde, a
partir de produções acadêmicas, de necessidades
identificadas pelos usuários e profissionais da saú-
de e da implantação em 2003, pelo Ministério da
Saúde, do Programa Nacional de Humanização da
Atenção e Gestão no SUS (Humaniza SUS)(1). Ele
reconhece que estados, municípios e serviços de
saúde estão implantando práticas de humanização
nas ações de atenção e gestão com bons resultados,
contribuindo para a legitimação do SUS como po-
lítica pública(2).

A humanização da atenção à saúde ganhou
novo enfoque, especificamente em três dimensões:
o pacto pela vida, que considerou o compromisso
sanitário, a priorização de necessidades de saúde
da população principalmente dos grupos vulne-
ráveis; o pacto em defesa do SUS, como um movi-
mento de repolitização e mobilização da sociedade
para a consolidação da política pública, que culmi-
nou na edição da Carta dos Direitos dos Usuários
do SUS; o pacto de gestão, que busca a responsa-
bilização solidária nas questões do planejamento,
da programação pactuada e integrada, da regula-
mentação, participação e controle social além da
gestão do trabalho e educação na saúde(3,4).

A Carta dos Direitos dos Usuários do SUS se
coloca como um dispositivo para o cidadão conhe-
cer seus direitos de acesso ao sistema de saúde vi-
gente e pretende estimular discussões nos diferen-

tes níveis de atenção, capazes de ampliar a parti-
cipação do usuário na cogestão e qualificação da
atenção à saúde como um bem público.

A Carta é regida pelos seguintes princípios:
a) 1° Princípio: todo cidadão tem direito ao aces-

so ordenado e organizado aos sistemas de saú-
de, isto é, acesso às ações e aos serviços de pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, pro-
movidos pelo Sistema Único de Saúde;

b) 2° Princípio: todo cidadão tem direito a trata-
mento adequado e efetivo para seu problema.
É direito dos cidadãos terem atendimento reso-
lutivo com qualidade, em função da natureza do
agravo, com garantia de continuidade da aten-
ção, sempre que necessário;

c) 3° Princípio: todo cidadão tem direito ao atendi-
mento humanizado, acolhedor e livre de qual-
quer discriminação. É direito dos cidadãos o
atendimento acolhedor na rede de serviços de
saúde de forma humanizada, livre de qualquer
discriminação, restrição ou negação em função
de idade, raça, cor, etnia, orientação sexual, iden-
tidade de gênero, características genéticas, con-
dições econômicas ou sociais, estado de saúde,
ser portador de patologia ou pessoa vivendo com
deficiência;

d) 4° Princípio: todo cidadão tem direito a atendi-
mento que respeite a sua pessoa, seus valores e
seus direitos;

e) 5° Princípio: todo cidadão também tem respon-
sabilidades para que seu tratamento aconteça
da forma adequada;

f) 6° Princípio: todo cidadão tem direito ao com-
prometimento dos gestores da saúde para que
os princípios anteriores sejam cumpridos(3).

Dentre os princípios que norteiam o Huma-
niza-SUS, destacam-se a valorização da subjetivi-
dade; o fortalecimento dos direitos dos cidadãos; a
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construção de redes cooperativas e solidárias com
a produção da saúde e com os sujeitos; a autono-
mia, o protagonismo, a co-responsabilidade com-
partilhada entre os diferentes atores; o vínculo
efetivo entre os diferentes sujeitos e a participação
coletiva no processo de gestão(3,4).

A humanização é um processo complexo, de-
morado e amplo, que envolve mudanças de com-
portamento dos atores envolvidos e, por isso, com
possibilidade de resistência da parte desses mes-
mos atores. É um processo singular, particular de
cada instituição, que envolve conscientização e
sensibilização, exigindo o empenho conjunto de
usuários, trabalhadores, governo e sociedade(5).

Nessa perspectiva, a humanização da atenção
à saúde vem provocando o desenvolvimento de uma
cultura de autonomia pela incorporação do diálo-
go dos diferentes saberes, a fim de que todos sejam
autores e protagonistas do SUS, um dos maiores
projetos públicos de inclusão social.

A humanização e direitos dos usuários tam-
bém é tema de interesse das autoras e embasou
muitas das discussões em seus grupos de pesquisa,
surgindo então a idéia de desenvolver um estudo
com o objetivo de divulgar e discutir a Carta dos
Direitos dos Usuários do SUS com pacientes e fa-
miliares que buscaram atendimento em serviço
hospitalar.

METODOLOGIA

Optou-se pela pesquisa ação, com abordagem
qualitativo construtivista, que propõe a participa-
ção coletiva e ação planejada com ênfase na mu-
dança de uma situação(6-8). A coleta de dados ocor-
reu concomitantemente às discussões no decorrer
do ano de 2007 durante encontros semanais com
duração de uma hora.

Os participantes foram os usuários do SUS,
convidados a participar das atividades de discus-
são e construção da proposta, por ocasião da pro-
cura de atendimento médico hospitalar em uma das
instituições de saúde da Grande Florianópolis, San-
ta Catarina. Para manter o anonimato, os recortes
das falas dos participantes serão identificados, ao
longo do texto, com a letra U (de usuário), seguida
de um número de ordem (1, 2, 3...).

Os encontros foram gravados e transcritos
após autorização e assinatura do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido. Em cada encon-
tro, apresentou-se aos participantes os seis prin-

cípios da Carta dos Direitos dos Usuários do SUS,
para que a discutissem e comparassem com o aten-
dimento que lhes era prestado.

Para o tratamento dos dados foi utilizada a
Análise Temática, na qual a fala dos participantes
foi situada em seu contexto real e concreto; pro-
cesso que compreende a ordenação, classificação e
categorização final dos dados(9).

Os aspectos éticos do estudo seguiram as re-
comendações da Resolução 196/96 do Conselho
Nacional de Saúde, que prescreve a ética na pes-
quisa com seres humanos no Brasil(10), com apro-
vação pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres
Humanos da Universidade Federal de Santa Ca-
tarina (UFSC) sob número 074/2007.

RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS

Após a codificação dos dados foram catego-
rizados os seguintes eixos temáticos: Direitos e
deveres dos usuários; Qualificação profissional;
Acolhimento em saúde.

Direitos e deveres dos usuários

O eixo Direitos e deveres dos usuários pode
ser exemplificado com as seguintes falas dos parti-
cipantes:

O usuário, hoje em dia, ele sabe que tem direito [...].
Mas, me diga se algum dia já leram. Então sabem os
direitos, mas não sabem os deveres (U2 e U3).

O usuário deveria se orientar mais. Ele deveria ir além.
Se eu falar da palavra direito, eu tenho que saber o que
é a palavra direito. Ter direito, uma palavra muito lin-
da. Mas que direito? Direito de que? O brasileiro sabe
que tem direito, mas não sabe nada do direito dele [...].
Você tem que saber o que vai reivindicar. Não basta
saber é preciso entender, discutir. [...] se mais gente
fizesse este trabalho que vocês estão fazendo, os usuá-
rios seriam mais inteligentes. Saberiam dizer o que é
direito deles (U5).

Diante desta discussão resgatou-se o primei-
ro princípio da carta o qual reforça o caráter uni-
versal do SUS como um sistema de saúde dirigido
a todos os brasileiros. Assegura ao cidadão o aces-
so ordenado e organizado aos sistemas de saúde,
visando a um atendimento mais justo e eficaz. To-
dos os cidadãos têm direito ao acesso às ações e aos
serviços de promoção, proteção e recuperação da
saúde promovidos pelo SUS(3).
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A discussão dos direitos à saúde pode estar
relacionada ao crescente desenvolvimento tecno-
científico que vem tornando o acesso à saúde cada
vez mais excludente. Há uma visível diferença nos
serviços prestados pelas instituições privadas e
públicas. Enquanto nas primeiras o acesso é ga-
rantido mediante a lógica de mercado, do seguro
privado, nas públicas percebe-se a não resolu-
tividade e fragmentação da atenção nos diferentes
níveis. A saúde passou a obedecer à lógica do mer-
cado pelo poder econômico do complexo médico-
hospitalar e dos medicamentos, deixando de lado
qualquer finalidade mais humana, ética e solidá-
ria(11).

Outras discussões convergiram para a temá-
tica dos direitos e deveres dos cidadãos ganhando
espaço já no ensino básico. No entender dos usuá-
rios essas questões devem ser problematizadas
ampla e precocemente, para que o ser humano evo-
lua como um ser crítico e co-responsável social-
mente.

O povo brasileiro já deveria vir da escola sabendo os
seus direitos [...] para atingir amplamente os objeti-
vos. Mas o direito discutido e debatido! A criança sabe
que tem o direito de ir à escola. Ele tem que ir a escola.
Mas por que ele tem que ir a escola? Os pais precisam
questionar com a criança por que ela tem este direito. É
um meio para questionar, já começar na escola. É pre-
ciso questionar o porquê você tem este direito e qual o
seu dever. Não fazer as coisas mecanicamente, é preciso
começar na criança (U5).

Compreender a complexidade dos processos
de institucionalização dos direitos e deveres envolve
a democratização das informações, dos julgamen-
tos e tomadas de decisões. Envolve a consciência
de que um povo saudável e educado se torna livre,
soberano e capaz de decidir seu próprio futuro.  É
preciso conferir materialidade àquilo que pensa-
mos, onde o real se constitui no lugar do exercício
do imperativo ético do qual não podemos, como
autores e atores sociais, nos furtar. É preciso afir-
mar a saúde como valor e responsabilidade, víncu-
lo e resolução dos problemas, direitos e deveres(12).

O pleno estado de direito remete à promoção
da saúde como fortalecimento da capacidade dos
indivíduos e das comunidades para que analisem,
avaliem e atuem junto aos determinantes das suas
condições de vida e saúde. Para isso, é preciso que
os profissionais de saúde desenvolvam relações com
os usuários e entre si, estabelecendo vínculos que

respaldem e apóiem a assistência técnica presta-
da por eles. Isto também significa empoderar, não
no sentido de dar poder a alguém, mas sim o ga-
nho de poder por alguém. Poder para tomar deci-
sões, para realizar ações, individuais e coletivas,
implicando em auto-estima, motivação, consciên-
cia e compromisso social(13).

Dessa forma, “ações que pretendam alcançar
o ‘empoderamento’ dos grupos sociais – sujeitos
das ações dos serviços de saúde – implicam na ne-
gação do assistencialismo como prática centrada
em si mesma. Seu oposto são ações que valorizam
a participação e a inclusão como estratégias”(13).

Qualificação profissional

A qualificação dos profissionais da saúde foi
questionada, pelos usuários, em vários momentos:

Como estão sendo avaliados os profissionais da saúde?
Quem os avalia? Por que em alguns locais eles aten-
dem bem e em outros não? [...] Já que vocês deram o
nome de pesquisa, que no geral se avaliasse melhor os
profissionais da saúde. Tem muitos profissionais aí que
estão ganhando, mas não estão exercendo a profissão
(U4).

Muitos profissionais não te dizem nem bom dia. [...]
ficam presos nas suas planilhas (U10).

A (des)qualificação profissional foi uma quei-
xa quase unânime dos usuários, como se estives-
sem demonstrando certo descaso em relação aos
serviços públicos. Este descaso é expresso pelo vai-
e-vem de informações e desinformações acerca do
aonde o usuário deve ir e a quem procurar, que pa-
péis levar, para quem levar, quanto tempo de espe-
ra, o porquê da demora para exames e consultas
especializados, dentre outros relatos.

Destaca-se, aqui, o segundo princípio da car-
tilha: Todo cidadão tem direito a tratamento ade-
quado e efetivo para seu problema. É direito dos
cidadãos terem atendimento resolutivo com quali-
dade, em função da natureza do agravo, com ga-
rantia de continuidade da atenção, sempre que ne-
cessário(3,4).

Está clara na concepção dos usuários, que a
saúde não pode continuar sendo tratada de forma
irresponsável e desqualificada. O direito constitu-
cional a saúde com qualidade e resolutividade não
prescinde de princípios como cidadania e dignida-
de. O direito constitucional a saúde prescinde de
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políticas de saúde e discussões sobre o papel do es-
tado, a relação estado-sociedade, as reações às con-
dições de saúde da população e seus determinantes,
por meio de propostas e prioridades para a ação
pública(14). A saúde é uma conquista, alcançada me-
diante a participação responsável e comprometi-
da de todos os atores sociais.

O direito dos cidadãos de terem atendimento
resolutivo e com qualidade depende dos trabalha-
dores, ou seja, de atitudes profissionais responsá-
veis, ousadas, criativas, inovadoras, mas também,
de gestão responsável, de vontade política e de po-
líticas de saúde que garantam a justa destinação
dos recursos para o SUS. Sem esquecer-se da par-
ticipação ativa e crítica da sociedade nas discus-
sões e decisões que delineiam ou determinam as
prioridades de saúde de um país.

Sob outro prisma, a qualificação de profissio-
nais da saúde está relacionada e dependente do pro-
cesso ensino-aprendizagem desenvolvido no âma-
go das universidades, que exercem um papel social
de importância ímpar, influenciando transforma-
ções no sistema social, político, econômico e cultu-
ral da sociedade. Assim, torna-se imprescindível
que os cursos universitários prepararem profissio-
nais tecnicamente capazes de cumprir os desafios
da modernidade e atender às demandas sociais e
de saúde da população, possibilitando uma assis-
tência humanizada e de acolhimento(15).

Acolhimento em saúde

Expressada dessa forma pelos participantes:

Eu sou usuário e quero que me trate bem (U3).

O usuário deveria se orientar mais, ir além. O profis-
sional, geralmente, não dá detalhes do seu problema de
saúde. Tá ferindo o meu direito porque ele não me dá
condições de saber qual é a minha verdadeira situação.
Nisso, o que pode ocorrer? Coisas muito mais sérias no
futuro. Às vezes tem cuidados básicos que você pode
começar ali, a partir daquela consulta e [...] poderia
tratar e evitar complicações, até com a própria alimen-
tação (U5).

Percebe-se a partir da fala dos usuários, que o
diálogo estabelecido entre profissionais da saúde e
usuários é constitutivo do acolhimento e do esta-
belecimento do vínculo, que propicia a produção
de ações de saúde de forma autônoma, responsa-
bilizada e comprometida permitindo com que os

usuários se organizem como sujeitos ativos do cui-
dado da sua saúde.

O acolhimento remete ao terceiro princípio:
Todo cidadão tem direito ao atendimento huma-
nizado, acolhedor e livre de qualquer discrimina-
ção. É direito dos cidadãos o atendimento acolhe-
dor na rede de serviços de saúde de forma huma-
nizada, livre de qualquer discriminação, restrição
ou negação em função de idade, raça, cor, etnia,
orientação sexual, identidade de gênero, caracte-
rísticas genéticas, condições econômicas ou so-
ciais, estado de saúde, ser portador de patologia ou
pessoa vivendo com deficiência.

Assim como a falta de interesse e a carência
de uma atitude de escuta por parte dos profissio-
nais, remete ao quarto princípio: Todo cidadão tem
direito a atendimento que respeite a sua pessoa,
seus valores e seus direitos. O respeito à cidadania
por meio do Sistema de Saúde deve ainda obser-
var, além de outros, os direitos de acesso aos meca-
nismos de escuta para apresentar sugestões, recla-
mações e denúncias aos gestores e às gerências das
unidades prestadoras de serviços de saúde e às ou-
vidorias, sendo respeitada a privacidade, o sigilo e
a confidencialidade(3).

O acolhimento constitui-se, nessa perspecti-
va, num processo de responsabilização, escuta, aten-
ção, vínculo e trabalho em equipe no sentido de
estimular o respeito a autonomia do usuário e fa-
zer com que este vença os obstáculos e desperte
para o processo de auto-organização. Acolher não
significa atender a todos, mas abrir as portas do
Sistema ao usuário de forma a recolocá-lo no local
mais adequado para o atendimento de suas neces-
sidades e demandas(16).

Eu acho que é saber acolher, você saber passar segu-
rança. Assim, eu sei quando ela sai para um exame, ela
foi fazer e lá, quando eu cheguei, a minha filha não
estava, simplesmente levaram e não me avisaram. Você
ficar sem saber o que ta acontecendo é complicado.
Lá eu me senti totalmente desamparada, sozinha
(U6).

O acolhimento vai muito além do atendimen-
to de qualidade, implica em atitudes humanas e
relacionais que transmitam confiança e segurança.
Nesse sentido, o aparato tecnológico nem sempre
é sinônimo de melhor assistência. Parece que a
tecnologia ao invés de aproximar, tem se colocado
como uma barreira que afasta os seres humanos
cuidadores daqueles que são cuidados(17).
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Para garantir o direito ao atendimento aco-
lhedor e com qualidade, se faz necessário o investi-
mento em qualificação dos profissionais. Os pro-
fissionais formam uma terceira ponta no sistema
de saúde, com aproximação ao sistema educacio-
nal, responsável pela formação de profissionais e
aos próprios gestores que devem permitir e favo-
recer a continuidade dessa formação através de in-
vestimentos em educação permanente(18).

Para os participantes, ter cidadania e respon-
sabilidade social implica em ser compreendido em
sua individualidade e ser atendido em suas neces-
sidades, como reflete a fala:

[...] a minha mãe foi fazer um preventivo e o cara
do posto disse que ela tava com uma ferida no útero.
[...] ela chorou, ficou apavorada. Veio aqui, fez todos
os exames e não tinha nada! Mas ela pensou que era
um câncer! Porque não informaram direito pra ela?
(U10).

O usuário, quando procura os serviços, busca
a resolução de suas necessidades; não conseguin-
do, desloca-se de um serviço para outro até obter
solução para seus problemas. A definição do pro-
blema leva em conta o conceito de saúde-doença
apreendido por ele nas relações sociais e no cotidia-
no. Cabe aos trabalhadores/gestores a compreen-
são e caracterização desses problemas a fim de tor-
nar o atendimento mais acolhedor, utilizando uma
abordagem que leve à solução competente e que
satisfaça o usuário(16).

A formação dos profissionais atuantes no SUS
deverá levar em conta as propostas sugeridas de
reconfiguração do modelo assistencial, buscando
novas alternativas de organização. Assim, mediante
o cenário de um mundo globalizado, prevalente em
várias modalidades de desigualdades, é exigido da
educação que interfira e faça sua parte. Os cursos
da área da saúde, formando profissionais tecnica-
mente competentes, devem propiciar à população,
uma assistência com qualidade, humanizada, de
forma responsável e ética(18). É preciso que as polí-
ticas públicas fundamentem-se em princípios que
contemplem as reais necessidades dos usuários. Não
basta garantir o acesso e assegurar o atendimento
prioritário para os casos mais críticos, mas assegu-
rar a singularidade e o direito de cidadania de cada
cidadão, independente do seu grau de risco e/ou
condição social.

As questões relacionadas à cidadania e aos
direitos (e deveres) dos usuários da saúde preci-

sam ser trabalhadas para despertá-los para a ne-
cessidade de participação popular nos assuntos de
interesse coletivo, tais como a saúde e, também, para
que nossa atuação não seja restrita aos procedimen-
tos técnicos, mas acompanhada de atitudes refle-
xivas e éticas. Isto porque, uma pessoa ao não ter
clareza sobre seus direitos, pode vir a ter limita-
ções no exercício de sua cidadania, as quais podem
reduzir o nível de qualidade de vida(19).

A fala seguinte demonstra que os direitos se
fazem acompanhar de deveres:

Se todos tivessem esse mesmo pensamento de buscar,
exigir os seus direitos, eu acho que não seria como é
[...]. É um direito garantido pelo governo federal, to-
dos nós temos esse direito [...]. Temos nossos deveres,
no cumprimento de pagar os impostos pra fazer com
que a nossa saúde trabalhe melhor, para que nosso go-
verno trabalhe melhor, mas também temos os nossos
direitos (U7).

Essa fala remete às inquietações e alguns pa-
radoxos como: insatisfação de usuários, trabalha-
dores e gestores; baixo impacto sobre a saúde da
população; avanço na garantia dos direitos e deve-
res assegurados na lei orgânica da saúde, mas, no
cotidiano, na prática, sem ter os princípios do SUS
garantidos.

O país precisa retomar a efetivação do SUS
constitucional que preconiza a saúde como direito
de todos e dever do Estado, com comando único
em cada esfera de governo, com participação e con-
trole social. Efetivar um sistema público de fato,
na prática cotidiana dos serviços de saúde requer
manter uma pactuação compartilhada entre ges-
tores, profissionais da saúde e usuários, com inser-
ção das universidades, sociedade civil organizada
e das lideranças políticas, no sentido de garantir o
financiamento da saúde, primar pelo compromisso
de gestão solidária, ética e resolutiva, voltada para
a melhoria da qualidade de vida, para um viver sau-
dável da população brasileira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Sistema Único de Saúde brasileiro, da for-
ma como foi concebido, deveria e poderia ser um
exemplo para o mundo inteiro. Exemplo, por ser
um sistema único, organizado, integrado e qualifi-
cado, que busca garantir, por meio da participação
popular e governamental, a preservação e a recu-
peração da saúde de todos os brasileiros.
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Apesar das grandes e importantes iniciati-
vas e avanços do SUS, percebe-se, no entanto, que
ainda há muitos e importantes problemas que pre-
cisam tomar partido em nossos processos de refle-
xão e pesquisa. Problemas relacionados à qualida-
de do atendimento, filas de espera, falta de acesso,
(des)compromisso por parte dos profissionais e
gestores, desqualificação profissional, dentre ou-
tros, que são notícias cotidianas.

O SUS necessita, além de uma gestão respon-
sável e boa vontade política, a participação efetiva
dos usuários nas discussões e decisões voltadas para
o encaminhamento resolutivo das ações em saúde.
Significa dizer, em outras palavras, que os cuida-
dos com a saúde precisam de planejamento, parti-
cipação e avaliação contínua para seus melhores
resultados. É preciso entender que os cuidados em
saúde são muito mais efetivos quando contemplam
práticas integradas e integradoras aos saberes dos
diferentes atores sociais.

O sistema de saúde de um país é, em suma, a
conquista de uma sociedade que se empenha no
exercício da cidadania. De uma sociedade que par-
ticipa por meio de seus direitos e deveres. De uma
população que age como uma nação, verdadeira-
mente mobilizada em busca de melhores condições
de vida. Enfim, de uma população que reflete, des-
cobre e reivindica o que já é seu – SUS como preci-
oso elemento integrante da sua vida.
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